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Polêmicas em torno do módulo 
de elasticidade do concreto e as 
soluções possíveis

EntEndEndo o concREto

A s estruturas e os elementos de 
concreto se deformam como re-
ação às cargas aplicadas neles. 

Uma laje encurva-se para baixo sob ação 
de seu próprio peso, ainda mais se des-
cimbrada prematuramente. As alvenarias 
de fechamento podem fissurar com a de-
formação lenta das estruturas sob ação 
prolongada do seu peso, fenômeno este 
conhecido como fluência do concreto, 
que pode causar também desplacamen-
tos dos revestimentos. 

A própria estabilidade e principalmen-
te o conforto psicológico dos usuários são 
postos em risco quando os deslocamentos 
das peças de concreto ultrapassam deter-
minados limites de deformação conheci-
dos como estados limites de serviço (ELS).

Vasconcelos e Giammusso (2009) apon-
taram o problema no artigo “O misterioso 
módulo de elasticidade” ao afirmarem que 
“os maiores transtornos que ocorrem em 
estruturas são causados pela não considera-

ção das deformações e dos deslocamentos 
corretos nas primeiras idades do concreto”.

O problema da deformação nas estru-
turas de concreto vem se agravando com 
as mudanças nos padrões construtivos e 
arquitetônicos de edificações, propiciados 
pelos avanços no projeto estrutural e no 
desenvolvimento tecnológico dos mate-
riais, que, por décadas, têm privilegiado 

estruturas mais esbeltas, vãos maiores de 
vigas e seções transversais menores.

Um dos parâmetros de projeto para o 
controle das deformações nos elementos es-
truturais de uma obra é o módulo de elasti-
cidade do concreto, propriedade do material 
que correlaciona a tensão e a deformação.

Cada material pode apresentar um ou 
vários valores de módulo de elasticidade, 
dependendo de sua composição. Quanto 
maior o módulo de elasticidade, maior deve-
rá ser a tensão para produzir uma certa de-
formação. Ou, por outro lado, quanto maior 
o módulo de elasticidade, menores serão os 
deslocamentos para um mesmo carrega-
mento. Por isso, o módulo de elasticidade é 
uma das medidas da rigidez do material.

O módulo de elasticidade do concreto 
pode ser obtido por meio de um ensaio pa-
dronizado, seja estático ou dinâmico, e seu 
valor pode variar em função dos materiais 
constituintes do concreto, de sua proporção 
e da interação entre eles.

Especificar o valor do módulo de elas-
ticidade do concreto que será usado numa 
estrutura é uma exigência normativa da 
ABNT NBR 6118, seja por tabelas ou fórmu-
las, seja por meio de ensaios experimentais.
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Com o valor do módulo de elasticidade 
do concreto e das tensões que atuam sobre 
os elementos estruturais, os projetistas po-
dem calcular as deformações a que essas 
peças estarão sujeitas e se seus valores es-
tão dentro dos limites especificados na pró-
pria norma de projeto, que garantem sua 
estabilidade global e sua funcionalidade.

“Um exemplo típico é o redimensio-
namento das cargas das paredes sobre 
um piso de edifício, substituindo-as por 
paredes mais leves quando as flechas do 
piso, calculadas com o auxílio do módulo 
de elasticidade, indicam valores acima do 
respectivo limite especificado nos ELS”, 
exemplifica o professor emérito da Univer-
sidade Federal da Bahia, Antonio Carlos 
Reis Laranjeiras.

A polêmica em torno do módulo de 
elasticidade começa quando o projetista, 
por não dispor de resultados de ensaio do 
módulo de elasticidade do concreto a ser 
usado numa obra, estima seu valor com 
base em equações matemáticas contidas 
na própria norma de projeto.

A ABNT NBR 6118 estabelece que o 
módulo de elasticidade deve ser obtido se-
gundo o método de ensaio estabelecido na 
ABNT NBR 8522. Mas, diz a norma, quando 
não forem realizados esses ensaios, pode-
-se estimar e adotar um valor para o mó-
dulo de elasticidade.

As equações da norma estimam o valor 
do módulo de elasticidade do concreto em 
função da sua resistência característica à 
compressão, e da natureza dos agregados, 

mas existem outras variáveis importantes.
Em razão disso, construtoras, labo-

ratórios de controle tecnológico e usinas 
de concreto no Brasil têm alegado que 
os valores estimados de módulo de elas-
ticidade e normalmente exigidos em pro-
jetos têm sido bem superiores aos valores 
recorrentemente obtidos por meio dos 
ensaios padronizados. Sendo assim, elas 
têm arcado com os custos de ajustar os 
traços dos concretos ou de buscar agrega-
dos compatíveis em regiões distantes das 
obras para atender ao módulo de elastici-
dade especificado pelo contratante. Por 
conseguinte, pleiteiam ajustar as fórmu-
las matemáticas para que retornem valo-

res mais compatíveis com os resultados  
dos ensaios.

A controvérsia não é nova. Em 2007, 
o Instituto Brasileiro do Concreto —  
IBRACON organizou o Painel de Assuntos 
Controversos — Módulo de Elasticidade: 
mitos e realidades no 49º Congresso Bra-
sileiro do Concreto, em Bento Gonçalves. 
A principal polêmica levantada e discutida 
foi se as equações empíricas da ABNT NBR 
6118 vigente na época eram adequadas 
para refletir o comportamento do concre-
to feito com os materiais disponíveis nas 
diferentes regiões do país.

Apesar das alegações de discrepância 
entre os valores estimados e calculados do 
módulo de elasticidade serem renovadas até 
hoje, a norma de projeto acabou de ser revi-
sada e manteve as estimativas para os valo-
res de módulo de elasticidade da última ver-
são, preservando os mesmos coeficientes 
de ajustes em função dos tipos de agregado 
introduzidos na norma de 2014. Ou seja: para 
os profissionais que colaboraram com a re-
visão de 2023, as equações de estimativa do 
módulo de elasticidade espelham razoavel-
mente e com segurança o comportamento 
rígido dos concretos fabricados no Brasil.

Quem tem razão? A controvérsia é 
real? Quais as soluções para o impasse? 
Quais outras polêmicas envolvem o con-
ceito de módulo de elasticidade?

CONCEITO PRÁTICO
O módulo de elasticidade pressu-

põe os materiais como elásticos, isto é, a  
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proporcionalidade entre tensão e alonga-
mento é constante, tanto no carregamento 
quanto no descarregamento, sendo que 
cessada a solicitação, a deformação desa-
parece. Este comportamento configura a 
Lei de Hooke.

Mas, a rigor esses materiais elásticos 
não existem, pois, para alguns materiais, a 
deformação deixa resíduos de deslocamen-
to, enquanto para outros, é preciso certo 
tempo após a liberação da carga para a re-
cuperação integral da deformação.

O comportamento linear dos materiais 
pode ser admitido para valores pequenos de 
tensões aplicadas. “A realidade se mostrou 
muito diferente para tensões maiores do que 
50% das tensões de ruptura. Para o concreto, 
em particular, a falta de linearidade come-
ça com valores muito menores de tensões”, 
ponderam Vasconcelos e Giamusso (2009).

A ABNT NBR 6118 e a ABNT NBR 8522 
admitem o comportamento elástico-linear 
do concreto a despeito desse comporta-
mento não ser observado na realidade. A 
elasticidade do concreto pode ser grossei-
ramente admitida até o limite de 30% da 
sua tensão de ruptura.

Após esse limite, parte da deformação 
no concreto se torna permanente, ou seja, 
ela não desaparece quando a carga é re-
tirada, fenômeno conhecido como plasti-
cidade. Para o concreto, as deformações 
plásticas se iniciam com valores abaixo de 
50% da carga de ruptura.

A explicação do comportamento elásti-
co, viscoelástico e plástico do concreto está 

na sua microfissuração progressiva sob car-
gas (Mehta e Monteiro, 2014). As microfissu-
ras causadas na interface entre o agregado 
e a pasta permanecem estáveis até 30% 
da tensão de ruptura. Por conseguinte, o 
diagrama que relaciona a tensão e a defor-
mação é quase linear. Entre 30% e 50% da 
carga de ruptura, as microfissuras na zona 
de transição aumentam em comprimento, 
abertura e quantidade, de modo que a curva 
tensão-deformação se desvia da linha reta, 
encurvando-se sensivelmente. Daí em dian-
te, a fissuração se torna instável e se propa-
ga cada vez mais para a matriz cimentícia, 
de modo que a curva tensão-deformação se 
torna quase horizontal, até o rompimento.

Em razão desse comportamento do 
concreto, com deformações elásticas se-
guidas de deformações viscoelásticas 
(parcialmente reversíveis) e, finalmente, 
por deformações plásticas, prefere-se atu-
almente o termo módulo de deformação 
do concreto. “O módulo de deformação 
correlaciona a deformação unitária de 
um corpo feito do material à tensão apli-
cada nele, sem que haja elasticidade nem 
linearidade”, explica a superintendente 
do ABNT/CB-18 Concretos, argamassas e 
agregados, Enga. Inês Battagin.

A despeito da terminologia e do com-
portamento real do concreto, as estruturas 
são projetadas para que, via de regra, não 
ultrapassarem os valores de tensão-defor-
mação correspondentes à zona “elástica”. 

O comportamento da curva tensão-de-
formação do concreto é aproximadamente 

uma reta para tensões da ordem de 30% 
da resistência. Acima disso passa a ser uma 
curva. Se fosse uma reta perfeita, a inclina-
ção da reta seria o módulo de elasticidade. 
Como não é uma reta, tem-se diferentes 
convenções de módulo de elasticidade.

É por meio dessa “simplificação que se 
torna possível associar facilmente cargas a 
deformações de elementos estruturais de 
concreto e, assim, determinar a rigidez das 
peças (fluência e flechas em vigas e lajes) 
e a estabilidade global da estrutura”, escla-
rece o Prof. Antonio Laranjeiras.

Todavia, nem a curva tensão-defor-
mação nem o módulo de elasticidade do 
concreto refletem o comportamento real 
da estrutura ou do elemento estrutural, 
“pois assumem não haver nem armadura 
nem fissuração nem fluência”, alerta o Prof. 
Laranjeiras. “No entanto, essas abstrações 
são consentidas pela norma NBR 6118 
como seguras para o dimensionamento da 
estrutura”, complementa.

Com ele concorda o projetista de es-
truturas, Antonio Quintella Baptista, ao 
afirmar que a relação linear entre tensão-
-deformação simplifica enormemente os 
cálculos, sendo uma aproximação aceitá-
vel. “Desde que as deformações sejam pe-
quenas, a experiência tem mostrado que 
o desempenho das estruturas calculadas 
com base na teoria da elasticidade é satis-
fatório”, enfatizou.

Segundo ele, as deformações no con-
creto são pequenas, da ordem de micrô-
metros, porque o concreto é muito rígido, 
sendo seu módulo de elasticidade elevado 
em comparação às tensões atuantes na 
peça (da ordem de 1000 vezes mais).

“A engenharia civil trabalha muitas 
vezes com modelos de comportamento 
do material e de cálculo, permitindo sim-
plificações que não acarretem perda de 
segurança e de usabilidade”, explica Gus-
tavo Fortes, diretor adjunto de normas da 
ABECE, quanto ao uso do módulo de elas-
ticidade no projeto estrutural.

CONTROLE DOS PARÂMETROS 
DE ENSAIO E SUA EVOLUÇÃO

Como o módulo de elasticidade ou de-
formação é medido?

Como uma convenção para fins de di-
mensionamento das estruturas, existem 
diferentes módulos, para diferentes propó-
sitos de análise estrutural, que são obtidos 
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por diferentes procedimentos de ensaio. 
A ABNT NBR 8522-1 especifica um 

método para a determinação do módu-
lo estático de elasticidade à compressão 
do concreto endurecido, em corpos de 
prova cilíndricos moldados ou extraídos  
da estrutura.

A partir de três corpos de prova para 
determinação do módulo de elasticidade e 
dois corpos de prova do mesmo concreto 
para obter a resistência à compressão, me-
de-se, no equipamento devidamente ins-
trumentado, a deformação específica sob 
carregamento com controle de tensão, ou 
a tensão necessária para a deformação es-
pecífica controlada.

O módulo de elasticidade é o resulta-
do da relação entre a variação das tensões 
aplicadas e a variação das deformações 
específicas medidas.

Para o ensaio, considera-se um pon-
to de baixa tensão (0,5 MPa), que ga-
rante uma deformação mínima de 
compressão do concreto, e uma tensão má-
xima estipulada dentro do regime elástico  
do concreto.

A tensão mínima considerada no ensaio 
e os carregamentos e descarregamentos 
sucessivos antes de se aferir as medidas 
visam minimizar os efeitos indesejados que 
podem interferir nos resultados e invalidá-
-los. A presença de imperfeições nos cor-
pos de prova, a variabilidade das máquinas 
de ensaio e o processo de acomodação do 
topo e base dos corpos de prova aos pra-
tos da prensa podem gerar uma perturba-
ção inicial no diagrama tensão-deformação 
(Rodrigues e Figueiredo, 2005).

Se a tensão máxima considerada é 
30% da tensão de ruptura, então se obtém 
o módulo de deformação tangente inicial, 
que é usado para obter as deformações 
sob tensões usuais no projeto estrutural, 
estimativas de fluência e perdas de proten-
são, bem como o comportamento global 
da estrutura.

Como existe uma variação normal das 
resistências à compressão do concreto, 
se o corpo de prova ensaiado para deter-
minação do módulo for menos resistente 
que o corpo de prova usado para deter-
minar a resistência à compressão, haverá, 
na prática, um carregamento maior do que 
30% da tensão de ruptura, de modo que 
o resultado do módulo será subestimado. 
Por outro lado, este resultado poderá ser 

superestimado na situação inversa (Borin  
et al., 2010).

Para minimizar os efeitos dessas situ-
ações, a ABNT NBR 8522-1 determina que 
se a resistência à compressão no corpo 
de prova ensaiado para obter o valor do 
módulo de elasticidade tangente for maior 
que 20% da resistência à compressão do 
corpo de prova ensaiado para determinar 
a resistência à compressão, os resultados 
devem ser descartados. 

Já, para o ensaio do módulo de defor-
mação secante, a resistência à compressão 
na ruptura deste corpo de prova deve ser 
maior que a resistência à compressão. O 
módulo de deformação secante é obtido 
quando a tensão máxima é especificada 
pelo projetista ou pelo contratante, sendo 
usado para estimar os esforços solicitantes 
e os estados limites nas estruturas, bem 
como as flechas em vigas e lajes.

Como o que acaba por variar na prática 
é o nível de tensão máxima, os módulos de 
deformação tangente e secante são, de fato, 
módulos de deformação secantes associa-
dos a nível de tensão mais baixo e a outro 
maior, respectivamente (Borin et al., 2010).

Para traçar o diagrama tensão-defor-
mação, a tensão é aplicada crescentemen-
te nos corpos de prova, com incrementos 
de 10% da tensão de ruptura, sendo me-
dida a deformação correspondente a cada 
incremento.

Os diagramas tensão-deformação do 
concreto numa determinada idade de-
pendem dos seus materiais constituintes, 
da proporção e interação entre eles, bem 
como dos corpos de prova e dos métodos 
de ensaio (Shehata, 2005).

A forma e dimensão da seção transver-
sal, a relação entre comprimento e base e 
a direção de concretagem dos corpos de 
prova influenciam os resultados dos módu-
los de deformação. Já, o teor de umidade 
do corpo de prova, a velocidade de aplica-
ção da tensão, a restrição da deformação 
pelas extremidades capeadas do corpo de 
prova e até o comprimento ao longo do 
qual se mede a deformação são parâme-
tros do ensaio que influenciam os resulta-
dos do módulo de deformação.

Uma vez que o corpo de prova e o mé-
todo de ensaio são padronizados, como o 
faz a ABNT NBR 8522-1, o diagrama ten-
são-deformação passa a depender das ca-
raterísticas do concreto, tais como: poro-

sidade dos agregados (agregados densos 
têm maior rigidez); porosidade da matriz 
cimentícia (controlada pela relação água/
cimento, teor de ar, adições minerais e 
grau de hidratação do cimento); e vazios 
capilares e microfissuras na zona de tran-
sição da interface entre o agregado e a 
matriz cimentícia (afetada pela dimensão, 
forma textura, distribuição granulométrica 
e composição dos agregados).

 “Agregados íntegros, de maior módulo 
de elasticidade – que pode ser determina-
do pela ABNT NBR 10341 – possibilitam a 
obtenção de concretos com maiores valo-
res de módulo de elasticidade, bem como 
concretos de maior resistência, maior mas-
sa específica e menor relação água/cimen-
to, que apresentam menor porosidade na 
zona de transição pasta/agregado”, co-
menta Inês Battagin.

Essas correlações apareceram no Rela-
tório EPUSP (1998), que avaliou o módulo 
de elasticidade tangente inicial de con-
cretos produzidos com agregado graúdo 
de rocha granítica de São Paulo e de con-
cretos produzidos com agregado graúdo 
de gnaisse do Rio de Janeiro: os concre-
tos com consistência fluida apresentaram  
menores valores de módulo de elasticida-
de do que os de consistência seca, mas 
módulos maiores que os concretos pro-
duzidos no Rio de Janeiro, para todas as 
idades (Shehata, 2005).

FIGURA 6
ensAio de módulo de elAstiCidAde
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O tipo de agregado influencia o valor 
do módulo de elasticidade devido à sua 
composição mineralógica, estrutura e 
textura, mas também devido ao intempe-
rismo – umedecimento/secagem, aque-
cimento/resfriamento, congelamento/
degelo, solubilização por ácidos. “Assim, 
não é difícil prever que rochas da mesma 
família, com graus de intemperismo dife-
rentes, possam apresentar módulos de 
deformação acentuadamente divergen-
tes”, explica o diretor do IBRACON, Eng. 
Carlos Massucato, que estudou a influên-
cia dos tipos de agregados no módulo de 
elasticidade do concreto.

Essa variabilidade significativa entre 
os valores de módulo de elasticidade 
dos concretos produzidos em diferen-
tes regiões do país mostra a importân-
cia do ensaio para informar a análise e 
o projeto estrutural. Por outro lado, a 
multiplicidade de fatores intervenientes 
e suas complexas interações não deixam 
margem para dúvidas de que estimar o 
módulo de elasticidade a partir da resis-
tência característica à compressão do 
concreto é uma simplificação grosseira.

Todavia, a dispersão nos resultados 
dos ensaios passa a ser um problema 
quando acontece em condições contro-
ladas dos parâmetros de ensaio e de ca-
racterísticas do concreto. Essa dispersão 
foi verificada em nove edições do Pro-
grama Interlaboratorial de Ensaios em 
Concreto Endurecido, o que deu margem 
a críticas quanto à confiabilidade dos 
resultados do ensaio padronizado pela  
ABNT NBR 8522.

Essa dispersão balizou a revisão des-
ta norma, em 2008. Para diminuí-la, a 
nova norma estabeleceu: a introdução de 
um limite máximo admissível de 5% entre 
os resultados individuais de deformação 
específica e a média das deformações; e 
a fixação dos limites de 5% de repetitivi-
dade — ensaios feitos num mesmo labo-
ratório — e de 10% de reprodutibilidade — 
ensaios feitos em laboratórios diferentes 
(Cupertino et al., 2009).

Esses autores informam que os resul-
tados corrigidos do ensaio de módulo de 
elasticidade do 15º Programa Interlabo-
ratorial de Ensaios em Concreto Endure-
cido, executado conforme o novo texto 
da ABNT NBR 8522 por 21 laboratórios, 
em 2008, apresentaram um coeficiente 

de variação igual ou abaixo de 10%. 
Pragmaticamente, devido à comple-

xidade e dificuldade do ensaio que acar-
reta variabilidades grandes nos resul-
tados, o presidente do IBRACON, Prof. 
Paulo Helene, defende que resultados de 
ensaio, dentro de uma margem de mais 
ou menos 20% do valor especificado no 
projeto estrutural, devem ser aceitos 
como normais e conformes. “Essa é tam-
bém a posição dos americanos confor-
me consta no texto da norma ACI 318”, 
argumenta o Paulo Helene.

Os limites de 2008 foram mantidos 
na norma de ensaio estático de elastici-
dade de 2021, que apresentou, pela pri-
meira vez, outro ensaio para calcular o 
módulo de elasticidade — o ensaio dinâ-
mico (ABNT NBR 8522-2). Este consis-
te em obter frequências naturais de vi-
bração do concreto a partir da resposta 
acústica do corpo de prova ao impacto 
de um pulsador. “Este ensaio é não des-
trutivo, possibilita o uso de corpos de 
prova de menor dimensão e apresenta 
baixa dispersão dos resultados”, avalia 
Pedro Bilesky, que realizou mestrado no 
tema no IPT.

Como as tensões e deformações ob-
tidas por meio do ensaio são muito bai-
xas, o módulo de elasticidade dinâmico 
representa o “comportamento elástico” 
do concreto e seu valor se aproxima do 
módulo tangente inicial estático. A pró-
pria ABNT NBR 8522-1, em seu anexo, 
estabelece uma correlação teórica entre 
o módulo dinâmico e o módulo de elasti-
cidade estático no regime elástico.

A expectativa é que sua dissemina-
ção e uso restrinja ainda mais a disper-
são dos resultados do módulo de elasti-
cidade relativos a um mesmo concreto.

POLÊMICA QUANTO À ESTIMATIVA 
DO MÓDULO DE ELASTICIDADE

O conhecimento do módulo de elas-
ticidade do concreto por meio de en-
saios padronizados é essencial para pre-
ver razoavelmente o comportamento da 
estrutura, possibilitando seu dimensio-
namento para resistir às diversas solici-
tações a que estará sujeita, com margem 
adequada de segurança.

Nas palavras do diretor-adjunto da 
ABECE, Gustavo Fortes: “Os ensaios re-
alizados ao longo de mais de um século 

de utilização do concreto demonstraram 
quais deformações são aceitáveis e quais 
podem provocar problemas de ruptura 
ou fissuras excessivas, a depender do 
elemento e sua posição na estrutura”.

No entanto, quando o projetista não 
dispõe dos resultados de ensaios do mó-
dulo de deformação do concreto a ser 
utilizado na estrutura, a norma brasileira 
ABNT NBR 6118 faculta a estimativa do 
módulo a partir da resistência caracte-
rística à compressão do concreto.

“O ideal é ter resultados confiáveis, 
realizados por laboratório idôneo e ca-
pacitado no ensaio, para poder ava-
liar de forma mais confiável o valor do 
módulo de elasticidade, como prevê a 
ABNT NBR 6118 em seu item 8.2.8”, es-
clareceu Inês Battagin.

Isto porque, como vimos, os fatores 
determinantes do módulo de deforma-
ção do concreto são variados, comple-
xos e inter-relacionados, influenciando 
também a resistência à compressão do 
concreto, mas com graus diferenciados 
(Mehta e Monteiro, 2014).

Tanto que existem diferentes equa-
ções matemáticas para estimar o módu-
lo a partir da resistência à compressão 
do concreto. Algumas levam em con-
ta, além da resistência à compressão, a 
massa específica do concreto, o tipo de 
agregado do concreto, a existência de 
adições e “até e muito importante a con-
sistência do concreto fresco”, informa o 
Prof. Paulo Helene.

A ABNT NBR 6118:2014 traz duas 
equações para estimar o módulo de de-
formação do concreto: uma é função de 
raiz quadrada da resistência caracterís-
tica à compressão, sendo aplicada aos 
concretos de classes de resistência de 
até 50 MPa (Grupo I); a outra é função 
de raiz cúbica da resistência caracterís-
tica à compressão, sendo associada aos 
concretos de classe de resistência de  
55 MPa a 100 MPa (Grupo II).

Como o módulo varia com o tipo 
de agregado, a norma brasileira vigente 
possibilita corrigir os valores estimados  
por coeficientes relacionados a esses tipos.

“Para estabelecer essas correlações 
foram consultadas normas técnicas si-
milares de outros países e considerada 
a base de dados e estudos realizados  
com materiais nacionais”, informa Battagin.
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Mas, como o concreto é um compósi-
to com grande variabilidade de suas ca-
racterísticas ao longo do tempo e aniso-
trópico, isto é, que reage diferentemente 
segundo o fenômeno ao qual é subme-
tido, nem sempre as estimativas podem 
ser aplicadas a situações reais (Andrade; 
Possan, 2017).

Programa experimental que compa-
rou o valor medido do módulo de de-
formação de concretos coletados em 
diversas obras nas cidades da Grande 
Campinas, Grande São Paulo e Baixada 
Santista, de junho de 1999 a fevereiro de 
2003, com o valor estimado do módulo, 
indicou que os valores dos módulos de 
deformação dos concretos da Baixada 
Santista ficaram abaixo do recomendado 
pelo ABNT NBR 6118, de 2001, quando a 
norma ainda não continha os fatores de 
correção em função do tipo dos agrega-
dos (Massucato et. al., 2003).

Na avaliação de Massucato, “devido à 
grande variedade de rochas encontradas 
no território brasileiro, o conhecimento de 
dados precisos sobre o concreto a ser utili-
zado é de fundamental importância para o 
cálculo das estruturas”.

Em estudo apresentado no 43º Con-
gresso Brasileiro do Concreto, em 2001, 
Djanikian e Trindade já alertavam que, 

com a revisão da norma ABNT NBR 6118, 
o módulo de elasticidade estimado do 
concreto com resistência característica 
à compressão de 18 MPa, de uso comum 
na época, passou a ficar abaixo de 30 
GPa. “Tal fato tem ocasionado ocorrên-
cias de fissuras em alvenaria de enchi-
mento em estruturas de concreto com 
idades de 1 a 2 anos e de fissuras ocor-
rendo cerca de 7 anos devido à defor-
mação lenta do concreto” (Djanikian e 
Trindade, 2001).

Esses autores recomendaram em seu 
trabalho técnico-científico que constru-
toras e projetistas elevassem o valor de 
fck do concreto para 40 MPa, o que levaria 
o módulo de elasticidade para níveis de  
30 GPa.  O trabalho trouxe um estudo de 
caso que apontou que essa medida po-
deria representar economia de até 15% 
no custo do metro cúbico de concreto 
na estrutura, devido a novas concep-
ções estruturais, com pilares mais espa-
çados e lajes mais espessas (Djanikian e  
Trindade, 2001).

Por sua vez, dados experimentais da 
EPUSP (1998) e da COPPE indicaram que 
a expressão da ABNT NBR 6118, de 2003, 
continuava com problemas: subavaliava 
o módulo de elasticidade tangente inicial 
para os concretos de menor resistência e 

superestimava os módulos dos concretos 
ensaiados na COPPE (Shehata, 2005).

Novamente, os resultados do controle 
corriqueiro de módulo de deformação do 
concreto de obras reais nos anos de 2006 
a 2008 indicaram que a resistência carac-
terística à compressão desses concretos 
girava em torno de 30 MPa, enquanto os 
valores de módulo apresentaram uma dis-
tribuição normal entre 16,5 GPa e 47,7 GPa. 
Com isso, a probabilidade de ocorrência 
de resultados inferiores ao valor especifi-
cado na ABNT NBR 6118:2007 (26,07 GPa) 
era de 20% (Borin et al., 2010).

Segundo esses autores, a probabilida-
de de rejeição dos concretos com base no 
valor estimado de módulo foi de 9,33% na 
Grande São Paulo e de 41,5% no litoral de 
São Paulo.

A norma ABNT NBR 6118 de 2014 mu-
dou novamente a fórmula para estimar o 
módulo e trouxe a possibilidade de sua 
correção por meio de coeficientes em fun-
ção dos tipos de agregados. 

Porém, estudo realizado por Bilesky et 
al. (2018) mostrou que o calcário comercial 
usado no programa experimental era, na 
realidade, um mármore e que o granito, de-
vido à sua gênese, tinha fragilidade na sua 
microestrutura. Desse modo, os resultados 
de módulo de elasticidade “nos concretos 
estudados com agregado graúdo de cal-
cário não foram nunca inferiores aos resul-
tados de todos os ensaios realizados com 
agregado graúdo de granito, ao contrário 
das previsões dos modelos simplificados 
adotados pela ABNT NBR 6118 (2014)”. Os 
autores concluíram que os calculistas te-
nham sempre conhecimento prévio do po-
tencial dos materiais disponíveis na região 
onde a obra será construída.

O Eng. Paulo Fernando, diretor da 
Concremat, vai além e generaliza que “os  
valores obtidos por meio da NBR 6118 vi-
gente são superiores aos valores obtidos 
nos ensaios realizados pelos principais 
laboratórios acreditados pelo Inmetro”. 
Com ele concorda o diretor da Associa-
ção Brasileira das Empresas de Serviços 
de Concretagem (ABESC), Eng. Álvaro 
Barbosa Júnior.

Paulo Fernando recomenda que se 
adote no curto prazo um fator de redu-
ção dos valores estimados de módulo de  
deformação do concreto de 10% a 15%, 
para se chegar a valores mais realistas.  

FIGURA 7
momentos fletores no piso de umA edifiCAção
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“No longo prazo, é preciso ter uma equa-
ção mais realista”, defende.

Segundo Pacheco et al. (2014), por 
desconhecimento da natural e elevada va-
riabilidade dos resultados do módulo de 
elasticidade, “tem havido discussões e des-
gastes desnecessários entre fornecedores, 
construtores e projetistas”.

Isto porque a dispersão de valores en-
tre as estimativas e os resultados dos en-
saios de módulo de elasticidade, se dentro 
de uma faixa aceitável, não compromete a 
segurança da estrutura nem sua estabili-
dade global, pois resultam em diferenças 
insignificantes de deformações, segundo 
Laranjeira e Quintela. 

Essa constatação não afasta a necessi-
dade de aperfeiçoamentos nas expressões 
que estimam o módulo de elasticidade 
nem na forma de contratação vigente no 
mercado da construção.

Segundo Álvaro Júnior, devem haver 
reuniões prévias ao orçamento da obra 
entre contratante, projetista e concreteiras 
para se ter soluções técnicas e operacio-
nais. “Todos os projetos devem exigir en-
saios, pois há a necessidade de entender a 
realidade dos agregados em todas as regi-
ões do país”, argumenta.

Em certas situações, os ensaios podem 
ser dispensados, pois as concreteiras têm 
conhecimento dos módulos de elasticida-

de do concreto nas regiões ondem atuam. 
“Os projetistas devem consultar as con-
creteiras antes de especificar o módulo de 
elasticidade”, recomenda. 

O ponto aqui é que a negociação para 
aquisição do concreto não seja iniciada 
após o projeto estar pronto. Quanto antes 
o estudo do traço e do agregado for feito, 
melhor! Assim, essas informações podem  
ser incorporadas nas fases iniciais do projeto.

Quando uma construtora encontra um 
módulo de elasticidade do concreto menor 
do que o estimado segundo a ABNT NBR 
6118:2014, ela pode tomar quatro medidas: 
aumentar a resistência característica à 
compressão, substituir parte dos agrega-
dos graúdos por rochas mais rígidas, refa-
zer o ensaio de módulo de elasticidade aos 
90 dias ou não fazer nada.

As duas primeiras medidas podem au-
mentar o custo do concreto. A depender 
do projeto estrutural, o concreto de maior 
classe de resistência eleva o custo por não 
diminuir o volume. Já, a troca do agrega-
do pode demandar maior valor de frete e 
impactar negativamente o ambiente com 
mais emissões de carbono. 

A construtora pode ainda consultar 
o projetista para que ele avalie a neces-
sidade de alguma ação corretiva quando 
o módulo não é atingido, “à semelhança 
do que é feito com a não conformidade  

do concreto”, complementa Fortes.
Quanto à mudança na fórmula da 

ABNT NBR 6118 para estimar o módulo de 
deformação, antes é preciso um grande es-
forço do setor para ampliar e consolidar os 
dados empíricos de módulo de elasticida-
de para concretos de diferentes regiões do 
país, para que o modelo matemático reflita 
a realidade dos agregados regionalmente.

Na avaliação da vice-presidente da As-
sociação Brasileira das Empresas de Tec-
nologia da Construção Civil (ABRATEC),  
Enga. Paula Baillot, “a revisão das equações 
para estimar o módulo de elasticidade 
deve ser baseada em dados mais recentes 
e levar em consideração os novos mate-
riais e técnicas disponíveis atualmente”. 
Segundo ela, no laboratório central da 
Alphageos, uma das associadas da ABRA-
TEC, os resultados dos ensaios de módulo 
de elasticidade, tanto tangente como se-
cante, estão em sua maioria em conformi-
dade com as especificações de projeto.

“Certamente, a partir de mais ensaios, 
pode-se ter uma base de dados maior 
e talvez encontrar equações que gerem 
valores mais próximos da realidade”, con-
corda Battagin, para adicionar que “o de-
senvolvimento das normas técnicas é um 
processo estabelecido por consenso e 
aberto a todos os interessados em territó-
rio nacional”. 


